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DESPACHO DA PRESIDÊNCIA
Processo nº 218/2011 – AÇÃO CAUTELAR INOMINADA 
Requerente: Associação Sportiva São Domingos
Advogado: Dr. José Cordeiro Lima
Requerida:  Federação Alagoana de Futebol – FAF, representada pelo seu Presidente Gustavo Dantas Feijó
Objeto: Anulação de Partida e Suspensão de Partida  do Campeonato Sub-18
Vistos, etc.
1. A Associação Sportiva São Domingos ajuizou a presente Ação Cautelar Inominada contra a Federação Alagoana de Futebol – FAF, representada pelo seu Presidente Gustavo Dantas Feijó, visando anular a partida realizada no dia 28 de setembro de 2011, entre o CRB e o São Domingos, argumentando que o CRB haveria praticado o “anti-jogo “, bem como visando suspender imediatamente a partida da final do Campeonato Sub 18, programada para o dia 05 de outubro de 2011 com os argumentos repetidos de anti-jogo e falta de segurança. Requer, ao final, o deferimento da medida pleiteada e Instruem os autos DVD da filmagem da partida. Não juntou a Súmula e Relatório de partida.   

É o relatório. Passo a decidir com base no art. 119, do CBJD.

2. Ab initio, para que a medida cautelar requerida seja concedida, torna-se necessário o preenchimento dos pressupostos e requisitos de admissibilidade contidos na lei. Observa-se no caso em tela que o Requerente atendeu aos requisitos constantes do art. 137, do CBJD, dispensando-se a apresentação de instrumento procuratório pelo fato de que o patrono do Requerente é também seu Presidente, condição notória e também comprovada através de consulta à Secretaria da Federação Alagoana de Futebol.

3. Constata-se também que as medidas inominadas estão previstas no art. 119, do CBJD, podendo entre outras condições não aqui aplicáveis, serem ajuizadas a partir de uma inequívoca ciência do fato, podendo-se conceder efeito suspensivo ou liminar quando houver fundado receio de dano irreparável, desde que haja o convencimento da verossimilhança da alegação. 
Concluídas as providências de instrução, passo, com espeque no que dispõe o art. 119, §1º,do CBJD, que remete ao procedimento contido no art. 78-A,  a análise preliminar da Ação, da qual assento:

E em análise do pedido preliminar, assim decido:
1 – Destaco que, muito embora na Ação Cautelar não se proceda a apreciação e decisão acerca da ação principal, mister se faz que, para que se julgue a ação cautelar, fiquem sobejamente demonstrados os aspectos de verossimilhança do direito cautelar perseguido e um juízo de probabilidade de vitória da tese suscitada na ação principal. É o que denominamos de  “fumus boni juris” e o “periculum in mora”, a fumaça do bom direito e o perigo da demora na solução final, que se busca na ação principal.

2 -  O documento anexado pela Requerente não traduzem prova inequívoca, capaz de convencer esta Presidência da verossimilhança de suas alegações, revelando também que concessão da medida perseguida trará um dano irreparável não a ela requerente e sim as agremiações classificadas para a Final do Campeonato. Os requisitos do “fumus boni juris” e o “periculum in mora” – não se encontram a meu ver presentes no petitório. 
Ante o exposto, INDEFIRO a liminar pleiteada, determinando:

a) Que seja encaminhado ao Dr. Talvanes Lins e Silva, para na qualidade de relator designado, fazer sua apreciação dos autos .

b) Que seja encaminhado à Federação Alagoana de Futebol, através do seu Departamento de Futebol Amador, para que se manifeste no prazo de 3 ( treis) dias.

c) Que abra-se vistas do processo à Procuradoria para apresentação das razões;
d) Que, em seguida, seja designada pauta para julgamento do feito, para os devidos procedimentos.
P.R.I.

Em Maceió (AL), 30 de setembro de 2011
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